
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.389 - SP (2016/0019818-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : JOSE OSMAR DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : STEPHANIE MAZARINO DE OLIVEIRA  - SP331148 
   PAULO TADEU TEIXEIRA  - SP334266 
   THIAGO CHAVIER TEIXEIRA  - SP352323 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO 
NA INSTRUÇÃO. COMPLEXIDADE DO FEITO.  NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. ATRASO JUSTIFICADO. 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DA DECISÃO QUE DECRETOU A 
PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. Conforme entendimento consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o alegado constrangimento ilegal da prisão preventiva por excesso de 
prazo para conclusão da instrução criminal deve ser analisado à luz do princípio da 
razoabilidade. Somente se cogita da sua ocorrência quando a demora for 
motivada pelo descaso injustificado do juízo. 
2. No caso em exame, embora custodiado o recorrente desde 23/12/2014, trata-se 
de ação penal complexa em que se apura a suposta prática do crime previsto no 
art. 157, § 2º, I e II, c/c art. 29 e 71, todos do CP, ocorrido no ano de 1991, com 
mais de 15 vítimas e necessidade de expedição de várias cartas precatórias, o que 
justifica a demora na conclusão da instrução criminal e na prestação jurisdicional. 
3. "O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características de 
fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o 
juízo de razoabilidade, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para 
a realização dos atos processuais" (RHC 58.140/GO, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 30/09/2015).
4. Em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e incontroversa, 
cabendo ao impetrante apresentar documentos suficientes à análise de eventual 
ilegalidade flagrante no ato atacado.
5. Recurso desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por JOSE OSMAR 
DOS SANTOS, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta nos autos que o recorrente é acusado da suposta prática do crime de 
roubo circunstanciado, a um ônibus de excursão, contra mais de quinze vítimas, ocorrido no ano 
de 1991. O réu evadiu-se do distrito da culpa e não sendo possível sua citação pessoal, ocorreu 
sua revelia, a suspensão do processo e a decretação de sua prisão preventiva. Em 23/12/2014, o 
acusado foi preso, o que permitiu o prosseguimento do feito.

Alegando excesso de prazo na formação da culpa, a defesa impetrou prévio writ, 
cuja ordem foi denegada. 

Neste recurso, o recorrente alega demora na instrução, uma vez que estaria preso 
por tempo superior ao que determina a lei, e ainda, ausência de fundamentação para a 
manutenção da prisão.

Requer o relaxamento da prisão preventiva para que responda o processo em 
liberdade.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (e-STJ, fls. 
130-131).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Inicialmente, cumpre registrar o entendimento pacífico nesta Corte, no sentido de 
que, em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e incontroversa, cabendo ao 
impetrante apresentar documentos suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato 
atacado. 

Na espécie, o processo não foi instruído com cópia da decisão que decretou a 
prisão preventiva do acusado, documento imprescindível à analise da questão alegada no recurso, 
qual seja, a ausência de fundamentação para a manutenção do decreto prisional.
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Nesse sentido, confiram-se:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. AUSÊNCIA DA DECISÃO QUE DECRETOU A 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.
I - Impede o conhecimento do recurso em habeas corpus a insuficiência na 
sua instrução, notadamente como na hipótese, onde não foi juntada pelo 
recorrente a cópia da r. decisão que decretou a sua prisão preventiva 
(precedente).
[...]
Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido."
(RHC 60.757/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/09/2015, DJe 24/09/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA EM 
PRONÚNCIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. PRETENSÃO DE SIMPLES 
REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
[...]
2. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do habeas corpus, bem 
como do recurso ordinário dele originado, indicando, por meio de prova 
pré-constituída, o constrangimento ilegal alegado.
3. É inviável divisar, de forma meridiana, a alegação de constrangimento, 
diante da instrução deficiente dos autos, no qual se deixou de coligir cópia 
da decisão que decretou a prisão preventiva do acusado, documento 
imprescindível à plena compreensão dos fatos aduzidos no presente 
recurso.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC 48.939/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 23/04/2015.)

Por outro lado, conforme entendimento consolidado na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o alegado constrangimento ilegal da prisão preventiva por excesso de prazo 
para conclusão da instrução criminal deve ser analisado à luz do princípio da razoabilidade. 
Somente se cogita da sua ocorrência quando a demora for motivada pelo descaso injustificado do 
juízo, o que não se verifica nesta hipótese. 

O Tribunal a quo, no julgamento do mandamus lá impetrado, não reconheceu a 
ilegalidade apontada pelo excesso de prazo no encerramento da instrução criminal. Confira-se o 
seguinte trecho do acórdão:

"E, realmente, nesta oportunidade, não há que se falar em excesso de prazo 
na manutenção da prisão do paciente. Segundo as informações prestadas 
pelo Nobre Juiz a quo, o feito tem andamento normal, e o prazo da 
instrução criminal se encontra dentro do exigível, considerando-se suas 
peculiaridades. Aqui, como bem discorreu o Ilustre e zeloso Representante 
da Procuradoria Geral de Justiça que oficia nos autos, "...eventual demora 
do presente processo é de culpa exclusiva do paciente e por duas razões. 
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Primeiro pelo próprio crime em si, ou seja, um roubo a ônibus de excursão, 
hipótese em que foram várias as vítimas e que, pelas circunstâncias, era 
sabido que residiam em várias cidades. Em segundo lugar, os anos de fuga 
do paciente acabaram dificultando sobremaneira a obtenção da prova. Fatos 
que não podem ser imputados agora ao Poder Judiciário, mas sim, como 
dito, ao próprio paciente" (e-STJ, fl. 99.)

Consoante se depreende dos autos, trata-se de ação penal complexa, em que se 
apura a suposta prática do crime previsto no art. 157, § 2º, I e II, c/c art. 29 e 71, todos do CP, 
ocorrido no ano de 1991, com mais de 15 vítimas e necessidade de expedição de várias cartas 
precatórias, o que justifica a demora na conclusão da instrução criminal e na prestação 
jurisdicional.

Destarte, embora custodiado o recorrente desde 23/12/2014, fica afastada a 
hipótese de excesso de prazo em sua prisão, uma vez que, conforme orientação pacificada nesta 
Corte, "o prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características de fatalidade e 
de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para a realização dos atos processuais" (RHC 
58.140/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 
30/09/2015).

Sobre o tema, colaciono, ainda, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO MAJORADO E POSSE IRREGULAR DE ARMA 
DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. PRAZO. 
RAZOABILIDADE.
[...]
2. O excesso de prazo para o término da instrução criminal, segundo 
entendimento jurisprudencial deste Tribunal, deve ser aferido dentro dos 
limites da razoabilidade, considerando circunstâncias excepcionais que 
venham a retardar a instrução criminal e não se restringindo à simples soma 
aritmética de prazos processuais.
3. Na hipótese, embora custodiado o paciente desde 02/09/14, o retardo no 
processamento do feito criminal adveio da complexidade da causa, 
evidenciada pelo número de acusados (três) e pela necessidade de 
expedição de cartas precatórias, sem se divisar qualquer desídia do 
magistrado singular na condução da marcha processual.
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 318.663/SP, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 20/05/2015.)

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO CAUTELAR. 
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. PLURALIDADE DE RÉUS. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA. FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. ORDEM DENEGADA.
1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, 
devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as 
circunstâncias detalhadas de cada caso concreto.
2. Na hipótese, a complexidade do feito é evidente, diante da quantidade de 
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envolvidos - cinco acusados -, bem como pela necessidade de expedição de 
cartas precatórias.
[...]
5. Ordem denegada."
(HC 317.997/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 27/04/2015.)

Desse modo, não se verifica nenhum constrangimento ilegal apto a justificar, por 
ora, a concessão da ordem por esta Corte. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0019818-0 RHC    67.389 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00145926520078260079  0020000  1384/2007  13842007  20000  22035879020158260000  
RI002ZURG0000

EM MESA JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE OSMAR DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : STEPHANIE MAZARINO DE OLIVEIRA  - SP331148 

 PAULO TADEU TEIXEIRA  - SP334266 
 THIAGO CHAVIER TEIXEIRA  - SP352323 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : BERTOLDO DA CUNHA FERREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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